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RESUMO

A violéncia contra a mulher ndo é algo exclusivo da atualidade,
porém a implementacdo de uma lei cabivel & protecao de tais
vitimas pode ser considerado algo relativamente novo. A regu-
lamentacéo da Le n.11.340 conhecida como Lei Maria da Pe-
nha foi apregoado em 07 de agosto de 2006 embasado no pa-
ragrafo 8° do artigo 226 da Constituicdo Federal, na Conven-
¢ao sobre a eliminagdo de todas as for mas de violéncia contra a
mulher. Diante disso, este trabalho teve como objetivo identi-
ficar e discorrer sobre quais as intervengoes os psicélogos do
SUAS vem oferecendo as mulheres vitimas de violéncia domés-
tica a partir do ano de 2005 até os tempos atuais, com intuito
de realizar uma investigacéo sobre quais foram as mudancas
qualitativas neste atendimento, apés da regulamentacado da lei
Maria da Penha. Desta forma para a realizagdo deste traba-
lho foi utilizado como metodologia uma revisdo bibliografica
nacional dos ultimos 10 anos sobre as préticas dos psicologos
dos SUAS referente a mulheres vitimas de violéncia doméstica.
Para isso, foram realizadas buscas na de artigos cientificos em
bases como Scielo e Google académico, com as palavr as chaves
“violéncia contra a mulher”; “psicologia”e “assisténcia social”.
Assim, ap06s leituras sobre o assunto e levantamentos dos que
eram condizentes ao problema de pesquisa, os artigos foram
selecionados. Nestes artigos procurou-se ver as intervencdes
realizadas pelos psicologos na assisténcia a mulheres em situa-
¢ao de violéncia. De modo geral, pode-se constatar que a pra-
tica do psicologo é abrangente, Hanada (2007) retrata que as
praticas mais utilizadas de intervencdo sio propostas essenci-
almente clinicas, de forma individual ou em grupo. Além disso,
a escuta e o acolhimento pontual tém como objetivos de dimi-
nuicdo da ansiedade, e preparacdo psiquica para o enfrenta-
mento legal. De forma que identificamos que a principal dife-
renca constatada foi & maneira como as vitimas eram atendi-
das. Essas sd0 agora atendidas por psicélogos que tem a Le
11.340 como base, 0 que caracteriza em atendimento que pres-
supBe um posicionamento politico. Considerando o lugar social
efamiliar da mulher atendida.

PALAVRAS-CHAVE: Violéncia contra a mulher, psicologia,
assisténcia social.
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ABSTRACT

The violence against woman is not something from current days,
however the enforcement of an applicable law for the protection of
such victims can be considered something relatively recent. The
regulation of the law No. 11.340 known as Maria da Penha was
enacted on August 7" 2006 based in the paragraph 8° from the
Article 226 of the Federal Constitution, in the Convention about
the ending of al kinds of violence against woman. Therefore,
this work had as focus to identify and speak about which interven-
tions the psychologists of SUAS have been offering women
victims of domestic violence from 2005 to nowadays, with the
intention of carry out an investigation about which were the qua-
litative changes in this psychological care after the regulation of
the Law Maria da Penha. Thus for this work it was used as me-
thodology a national bibliographic review from the last 10 years
about the psychological practices of SUAS referring to the women
victims of domestic violence. In this regard, scientific articles
searches were conducted on bases as Scielo and Google Scholar
with key words "violence against women"; "psychology” and "so-
cia assistance". So, after readings about the subject and consistent
surveys of the research problem, the articles were selected. In
these articles, it was sought to see the interventions by psycholo-
gistsin assisting women in situations of violence. In general, it can
be seen that the psychologist's practice is comprehensive, Hanada
(2007) depicts that the most used intervention practices are essen-
tidly clinics proposals, in groups or individualy. Besides, the
listening and punctual embracement have as a goal to diminish the
anxiety, and preparation for psychic legal confrontation. It was
identified that the main difference was the way how the victims
behaved in the treatment. Those women now are cared by psy-
chologists that follow the law No. 11.340, which characterizes a
treatment with a political stance. Considering the socia and famil-
iar environment of the treated woman.

KEYWORDS: Violence against women, psychology, social
assistance.
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1. INTRODUCAO

Este artigo delineou-se com a finalidade de identifi-
car e discorrer sobre as mudancgas qualitativas no aten-
dimento dos psicdlogos do SUAS a mulheres vitimas de
violéncia doméstica apds regulamentacdo da Lei
Nn.11.340 conhecida como Lei Maria da Penha. De forma
gue se sabe da necessidade de ampliar o conhecimento
referente a violéncia doméstica contra a mulher, que de
acordo com Carneiro e Fraga (2012)" esta forma de vio-
Iéncia ainda faz parte de uma realidade que assombra o
publico feminino, nas mais variadas idades, etnias e es-
tratos sociais, pois mesmo com aimplantacdo de leis que
defendem a integridade fisica e psicologica da mulher,
ainda ha muitos casos. Segundo Schraiber et al. (2002)*
a violéncia fisica vinda de pessoas préxima como par-
ceiros, ex parceiros, e familiares atinge cerca de 20% a
50% das mulheres e dos 77,6% dos casos registrados.

Entretanto de acordo Grossi, Tavares e Oliveira
(2008)° ha muitos servicos que visam atender estes casos,
como, delegacias de defesa a mulher, casas-abrigo, e
centros de atendimento a mulher. A implantacdo de de-
legacias de defesa a mulher surgiu a partir dos anos 80,
sendo a primeira no estado de Séo Paulo em 1985, apds
este acontecimento outras 152 foram instaladas, porém,
mais da metade delas em S&o Paulo e as demais em
principais capitais de outros estados. Com o surgimento
de tais delegacias passou-se a dar maior visibilidade a
casos de violéncia doméstica contra a mulher, sendo esta
uma politica piblica de atendimento a mulher em situa-
¢do de violéncia doméstica. Podemos apontar como o
marco mais importante referente a violéncia contra a
mulher & implementagdo da Lei Maria da Penha no ano
de 2006, lei da qual tem o objetivo eliminar, coibir, pre-
venir e erradicar a violéncia doméstica e familiar contra
amulher.

Segundo Carneiro e Fraga (2012)* configuram-se
como violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer acdo ou omissdo baseada no género que lhe
cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicol6-
gico e dano moral ou patrimonial. De forma que a Lei
Maria da Penha prevé a criacéo de politicas publicas que
venham a garantir os direitos das mulheres em suas re-
lacBes domésticas e familiares. De forma que o autor
coloca que através da criagdo da lei Maria da Penha sur-
ge meios de atendimento humanizado as mulheres e a
grega valores de direitos humanos a politica publica e
contribui para educar toda a sociedade.

Sendo assim, devido a regulamentagcdo desta lei a
guestdo ganhou ainda mais visibilidade, de forma que
apresentaremos aqui quais as influéncias que este marco
teve na prética dos psicologos do SUAS (Sistema Unico
de Assisténcia Social). Diante disso nosso trabalho foi
analisar o contelido bibliogréfico dos ultimos 10 anos,
através de meios cientificos como Scielo e Google aca-
démico, com o objetivo de identificar quais as interven-
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¢Oes os psicologos atuantes no SUAS vem oferecendo a
mulheres vitimas de violéncia doméstica a partir do ano
de 2005 até os tempos atuais.

2. MATERIAL E METODOS

Este artigo constituiu-se por meio de uma revisao bi-
bliogréafica nacional dos Ultimos dez anos, que vem sen-
do redlizada entre junho de 2014 a agosto de 2015, no
qual foram realizadas consultas através de meios cienti-
ficos como Scielo e Google académico, através das pa-
lavras chaves,“violéncia contra a mulher”;“psicologia”e
“assisténcia social”. De forma que ap6s muitas pesquisas
foram selecionados os artigos que mais condiziam sobre
0 assunto retratado, com o intuito de identificar quais as
mudancas qualitativas nas intervencdes realizadas pelos
psicologos na assisténcia a mulheres em situacéo de vi-
oléncia ap6s a regulamentacdo da lei 11.340 conhecida
como Lei Mariada Penha.

3. RESULTADOS E DISCUSSAO

Conceituando: Violéncia

A violénciafoi definida pela Organizagdo Mundial
da Salde (OMS, 2002 apud, SACRAMENTO, RE-
ZENDE, 2006)*, como, o:

uso intencional da forca ou poder em uma forma de
ameaca ou efetivamente, contra si mesmo, outra
pessoa ou grupo ou comunidade, que ocasiona ou
tem grandes probabilidades de ocasionar |esdo, morte,
dano psiquico, alteragdes do desenvolvimento ou
privacoes.

Segundo Almeida (2010)° a violéncia ndo é um algo
limitado a sociedade contemporénea. Ela vem acompa-
nhando o homem desde tempos imemoriais, mas com o
passar dos tempos, ela vai se manifestando de formas e
em circunstancias diferentes. N&o ha quem nao identifi-
gue uma acdo ou Situacdo violenta, porém conceituar
violéncia € muito dificil visto que a acdo geradora ou
sentimento relativo a violéncia pode ter significados
multiplos e diferentes dependentes da cultura, momento
e condic¢des nas quais el as ocorrem.

De forma que na Idade Média, havia certos procedi-
mentos violentos que eram considerados formas de de-
monstragdo de amor a Deus, um exemplo dessas de-
monstragdes era a prova do orddio, que consistia em
submeter o suspeito de crime ou de falso amor a Deus a
ter que segurar uma barra de ferro em brasa para provar
sua inocéncia, e se ndo se queimasse, seria absolvido
como prova da verdade e do amor divino. Todavia, ati-
tudes como essas sdo inadmissiveis nos dias atuais para
0 E)om senso do cidaddo comum e dentro da nossa cultu-
ra’.

Aquino & Gullo (1998)° coloca que a visdo do senso
comum sobre a violéncia, € algo que resulta através de
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suas experiéncias didarias, ou sgja, dois seres em luta,
tendo em vista uma perspectiva moral, a injustica dos
destituidos e dos trabalhadores, algo concreto voltado
contra um ser humano palpavel, real e ndo contra um
grupo ou classe definidos por meio de critérios politicos
e econdmicos. Assim seguindo as ideias dos mesmos
autores conclui-se que a violéncia social € um fenébmeno
inerente a qualquer tipo de sociedade, e que aforma sob
aqual se manifesta reflete o tipo de sociedade e mostra o
seu significado nessa sociedade. A violéncia depende,
portanto, de estimulos provenientes da propria socieda
de.

Conceito de Género

Para abordar a violéncia contra a mulher segundo
Kronbauer & Meneghel (2005) faz-se necessério o en-
tendimento de género como elemento constitutivo das
relacBes sociais, baseadas nas diferencas entre os sexos e
como modo primordial das relaces de poder. De forma
gue Género € um conceito cultural vinculado a forma
como a sociedade constréi as diferencas sexuais, atribu-
indo status diferente a homens e mulheres. Refere-se a
construgdo social de sexo, ou sgja, a palavra sexo desig-
na apenas a caracterizacdo anatomo-fisioldgica das pes-
soas, enquanto género se refere a dimensdo socia da
sexualidade humana.

A Violéncia de género pode ser conceituada como
gualquer ato que resulta ou possa resultar em dano ou
sofrimento fisico, sexua ou psicolégico a mulher. De
acordo com Souza (2013)® o conceito de género foi cri-
ado no inicio da década de 1980 pelas feministas, com o
objetivo de romper com o determinismo biolégico, dis-
tinguindo assim, a dimensdo biolégica da dimensdo so-
cia. Assim, para compreender 0 que € género requer
apreendé-lo como uma construcdo social e, conseguen-
temente histdrica que pode sofrer mudangas ao longo do
tempo e de acordo com cada localidade ou até mesmo
dentro de um mesmo espago, conforme a cultura e cren-
ca.

Desta forma algo que é preciso exaltar € que as desi-
gualdades estabelecidas entre homens e mulheres sdo
difundidas ainda na infancia, através de uma educacéo
diferenciada, baseados em conceitos socialmente consti-
tuidos e transmitidos de geracéo a geragdo. Sao constru-
idas atividades consideradas femininas e masculinas que
determinam uma relacdo desigual entre homens e mu-
lheres. Estas séo reproduzidas cotidianamente e “natura-
lizadas”. De forma que podemos notar desde cedo como
as atividades entre meninas e meninos sdo diferenciadas,
como por exemplo, 0s meninos sdo instruidos a brincar
de bola, de carrinho e ndo devem chorar, enquanto que
as meninas devem se comportar com ternura e delicade-
za, além de agjudar as maes nos afazeres domésticos”.

Embora de acordo com Giddens (2001)° os papéis
dos homens e das mulheres variem de cultura para cul-
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tura, ndo ha nenhuma insténcia conhecida de uma socie-
dade em que as mulheres sGo mais poderosas que 0s
homens. Os papéis dos homens sdo muito mais valori-
zados e recompensados que 0s papéis das mulheres. em
gue todas as culturas, as mulheres que carregam a res-
ponsabilidade principal de cuidar das criangas e do tra-
balho doméstico, enquanto os homens nascem com a
responsabilidade de sustentar a familia. De forma que a
divisdo de trabalho entre os sexos, levou homens e mu-
Iheres a assumir posicBes desiguais em termos de poder,
prestigio e riqueza.

Assim Souza (2013)® enfatiza que as diferencas bio-
|6gicas entre homens e mulheres muitas vezes sdo utili-
zadas para justificar a discriminagdo e restringir a auto-
nomia feminina. De maneira que, pela mulher exercer o
papel reprodutivo, esté socialmente vinculada ao cuida-
do com os filhos e com o lar. Mas cabe sindizar que o
homem também é oprimido pelos padrdes impostos pela
sociedade, cabendo a tarefa de trabalhar para garantir o
sustento da familia. A divisdo dos papéis e das tarefas
tanto para homens quanto para mulheres é definida atra-
vés de condutas distintas, reforcando o poder do homem
etirando o poder da mulher.

Sendo assim, pensar sobre género significa pensar
em processos historicos onde os papéis construidos séo
constantemente reconstruidos. De forma que cabe aos
homens e mulheres, desconstruir padrdes de comporta-
mento que transitam na logica da exaltagdo masculina e
submissdo feminina préprios da sociedade burguesa®.

Segundo Grossi (1994)™, no Brasil, 0 que se entende
sobre violéncia e género sdo construgdes histoéricas fe-
ministas, de forma que inicialmente, na década de seten-
ta, a violéncia significava apenas os homicidios das mu-
Iheres pelos seus companheiros. Com a experiéncia dos
centros de atendimento a Mulher (SOS Mulher) e das
préticas de atendimento nas delegacias especiais a vio-
Iéncia passou a ser interpretada como violéncia domés-
tica e conjugal. Ja nos anos 90 passa a ser compreendido
como violéncia de género e a abranger outras violéncias
como o assédio sexual, o abuso sexual infantil e as vio-
|éncias étnicas. Naguele momento, a violéncia contra as
mulheres passou a ser tratada como questdo de salde
publica, cujos estudos apontavam para os reflexos da
violéncia na salide das mulheres.

De acordo com Guzzon (2011)" houve também a
implementacdo de Casas abrigos para mulheres vitimas
de violéncia que correm risco de vida caso voltem a suas
casas. Neste local as vitimas recebem assisténcia juridica,
psicologica e social, tendo total seguranca devido ao
sigilo do enderego.

Nos anos oitenta feministas realizam campanhas e
passeatas com o intuito de reivindicarem alteracfes nas
leis penais e assim criam os SOS Ac¢do Mulher e familia,
para atendimento as mulheres vitimas de violéncia, pois
se acreditava “que 0 assassinato era o ltimo ato de uma
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escalada de violéncia conjugal que iniciava com o es-
pancamento”. Assim o trabalho nos SOS Mulher tinha
por base a “conscientizacdo” das mulheres a respeito das
causas estruturais de opressdo na sociedade patriarcal,
subjacentes & violéncia™.

Ainda seguindo as ideias do mesmo autor, as difi-
culdades de “sensibilizacdo” das mulheres nos SOS, a
limitacdo desse 6rgéo para atender a diversidade de de-
mandas e a insuficiéncia das delegacias comuns, as fe-
ministas, por pressdo politica, reivindicam a criagdo das
delegacias especiais, com um contingente de mulheres,
devidamente capacitadas, para dar conta de crimes em
gue as mulheres eram as vitimas majoritarias. Assim esta
tem sido apontada como uma das mais importantes poli-
ticas publicas conquistadas pelas feministas, principal-
mente quanto ao objetivo de visibilizacdo da violéncia
contra a mulher. Entretanto pode-se perceber que o fun-
cionamento das delegacias especiais de atendimento as
mulheres, era uma total dissociacdo dos objetivos inici-
ais pretendidos pelas feministas, além de um altissimo
grau de impunidade notado nos processos acompanha-
dos.

Os casos de assédio sexua e estupros praticados por
pessoas estranhas ao convivio da mulher ndo eram aten-
didos nas delegacias e nem mesmo no SOS Mulher, de
forma que ndo havia um reconhecimento, por parte das
mulheres, de que os maus tratos que relatavam eram
violéncia. A N&o havia uma tipificacdo penal da violén-
ciacontraamulher. Com a chegada da Lei 9.099, de
setembro de 1995, a qual tem como por objetivo a ace-
leracdo dos processos considerados de menor complexi-
dade e de menor potencial ofensivo, provocou alteractes
nas préticas das delegacias especiais nos casos de lesdo
corporal leve ou culposa contra as mulheres, delitos es-
ses que constituiam a maioria das “queixas” das mulhe-
res contra seu marido. De forma que anteriormente a
maioria das noticias de violéncia que chegava as delega-
cias era arquivada e em virtude dessa lei passam a ser
encaminhados de forma célere para resolucéo no ambito
dos Juizados Especiais Criminais™.

Assim ainda dando continuidade as ideias dos mes-
mos autores, com a criagdo dos Juizados Especiais Cri-
minais a tendéncia nesses Juizados € ver esse tipo de
criminalidade como uma questdo menor a ser resolvida
em casa ou com a guda de psicdlogos ou assistentes
sociais de modo a ndo atrapalhar o bom funcionamento
dos tribunais. De maneira que eram as proéprias vitimas
guem decidiam se as agressfes e as ameagas sofridas
devem ser ou n&o tratadas como crimes, assim alLei Ma-
ria da Penha foi criada justamente com objetivo de mu-
dar esta situacao.

Assim Debert e Gregori (2008)" retratam que a a
plicacdo da Lei n° 9.099, de 1995, leva “a indignagdo
com o0 modo pelo qual a violéncia doméstica era tratada
e a visdo de que esse crime merecia um tratamento dife-
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renciado induziram os movimentos feministas a reivin-
dicar mudancas que levaram a promulgacdo da Lei “Ma-
ria da Penha”.

Violéncia Doméstica contra a mulher

O termo violéncia contra a mulher veio de um mo-
vimento socia feminista, que destaca que muitas vezes a
violéncia parte de companheiros, ex-companheiros, ou
até mesmo por pessoas proximas como filhos, sogros ou
até mesmo outros graus de parentesco a qual denomi-
namos violéncia doméstica’.

Segundo Porto (2006)* a violéncia contra a mulher
também se refere a outros tipos de violéncia, como vio-
Iéncia domeéstica, familiar, sexual, psicoldgica, fisica e
outras. Muitas dessas violéncias caminham juntas, en-
tretanto, deve-se considerar que a mulher, vista social-
mente determina de vulnerabilidade a um tipo especifico
de violéncia: violéncia contra a mulher. Violéncia esta
gue tem como agressor um homem, sendo determinada
pela concepgdo cultural de ser homem e do que é ser
mulher e a fungdo da violéncia nas relacdes e no fator de
poder. A situacdo de violéncia contra a mulher apre-
senta para os servicos de salide um problema de inter-
vencOes passadas, das quais ndo atingiram uma resposta
eficiente e para resolucéo do mesmo, a resposta foi "jo-
gé&lo" a0 psicélogo, para que assim ele resolvesse, ja
gue este profissional esta acostumado com coisas com-
plicadas, ou sgja, fazendo-se essencial a atuacéo da Psi-
cologia dentro do conjunto de intervencdes para 0 en-
frentamento do problema.

De acordo com Day et al (2003)* a pobreza aumenta
a probabilidade da mulher ser vitima de violéncia. A
Violéncia contra a mulher vem na maioria das vezes de
seu parceiro intimo, onde esse abuso pode vir de véarias
formas, sendo €elas: AgressOes fisicas, abuso psicolgico,
coer¢do sexual, comportamento de controle. Ha diversas
causas que sdo colocadas como algo que provoca a vio-
|éncia contra a mulher, sendo levado em conta, aspectos
socioculturais, pessoais e situacionais, como, ser homem,
ter vivenciado violéncia conjugal em sua infancia, ter
sido vitima de abuso, pai ausente, problemas com &l cool
ou drogas, pobreza, desemprego, aceitacdo da violéncia
como ago para resolver os problemas e conceito de
masculinidade relacionado a honra, dominagédo ou a-
gressdo.

Assim Day et al, (2003)* a reagdo das mulheres di-
ante da agressdo sdo as mais diversas, algumas agem
com resisténcia, tentam fugir ou até mesmo manter a paz
afim de se submeter as exigéncias do companheiro. Os
motivos mais alegados para a continuacdo de tal rela
cionamento € o medo, a perda do auxilio financeiro,
perda do suporte da familia e amigos, também a preocu-
pacdo com os filhos e a crenca de que um dia 0 marido
vai mudar. As consequéncias da violéncia “atinge a sal-
de fisica e emocional das mulheres, o bem-estar dos fi-
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Ihos e até a conjuntura econdmica e social das nagles
seja imediatamente ou em longo prazo”.

Assim Hanada (2007)*® exalta que as préticas mais
utilizadas de intervencéo sdo proposta de intervengéo de
psicélogos essencialmente clinicos, de forma individual
ou em grupo. Além desta prética a escuta e o acolhi-
mento pontual tem como objetivos de: diminuicdo da
ansiedade, preparacdo psiquica para o enfrentamento
legal.

Lei Maria de Pena

Algo que possibilitou um marco importante sdo as
leis cabiveis que sdo destinadas a protecdo de mulheres
vitimas de violéncia doméstica. Sendo €la a Lei
Nn.11.340/2006 chamadas de Lei Maria da Penha que foi
apregoada em 07 de agosto de 2006 e recebeu este nome
pelo entdo presidente da Republica, Luiz Inacio Lula da
Silva, em homenagem a uma vitima da violéncia e icone
da luta contra a violéncia doméstica no Brasil, a biofar-
macéutica Maria da Penha Maia. Essa lei foi embasada
no paragrafo 8° do artigo 226 da Constituicdo Federal,
na Convencdo sobre a eliminacdo de todas as formas de
violéncia contra a mulher. Na Convencdo | nteramericana
para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mu-
Iher e em outros tratados internacionais ratificados pela
Republica Federativa do Brasil, com o objetivo de criar
mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar
contraa mulher.

Segundo Carneiro e Fraga (2012)" o artigo 5° dessa
lei define violéncia doméstica como:

[...] configuravioléncia doméstica e familiar contraa
mulher qualquer acdo ou omissao baseada no género
gue lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual
ou psicol6gico e dano moral ou patrimonial:

| — no &mbito da unidade doméstica]...]

Il — no ambito dafamilia[...]

Il — em qualquer relagdo intimade afeto [ ...]

De acordo com esta lei, entendem-se como uma uni-
dade familiar o espaco onde convivem constantemente
as pessoas tendo ou ndo vinculo familiar, inclusive a-
guelas que esporadicamente se agregam. Ja o dmbito da
familia é entendido como o grupo formado pelas pessoas
gue sdo0 ou se consideram aparentados, que se unem por
lacos naturais, afinidades ou vontade expressa. Com
referéncia a relagdo intima de afeto, corresponde a qual-
guer relagdo em que o agressor conviva ou tenha convi-
vido com a vitima, independente de residirem sob o
mesmo teto. As mulheres vitimas de violéncia devem ser
encaminhadas a programas e servigos de protegdo e as-
sisténcia social, umavez que aLe Maria da Penha prevé
a criacdo de politicas publicas que venham a garantir os
direitos das mulheres em suas relagdes domésticas e fa
miliares’.

De forma que é importante ressaltar que também e-
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xistem delegacias especializadas para atender casos de
violéncia doméstica dos crimes enquadrados na Lel Ma-
ria da Penha, chamadas de Delegacias Especiaizadas de
Atendimento a Mulher. Outro servico ofertado as mu-
Iheres vitimas de violéncia € 0o CRAM - Centro de Aten-
dimento & Mulher que segundo Silva et al (2003)*™ é a
porta de entrada para o atendimento a todas as mulheres
violentadas e em situacdo de risco social que procuram a
instituicdo. O CRAM desenvolve acBes de acompanha-
mentos a outros servicos, caso 0 Centro ndo disponha”.

Tabela 1. Comparativo entre préticas pés Lei Maria da

Penha

Antes

Depois

Ndo existia leis especificas
sobre violéncia
domeéstica contraa mulher.

Tipifica e define a violéncia domés-
tica
familiar contraa mulher.

N&o estabelecia as formas
destavioléncia.

Estabelece as formas de violéncia
doméstica

contraamulher como sendo

fisica, psicoldgica, sexual, patrimo-
nial.

Aplicava a lei dos juizados
especiais

criminais (lei n°9.099/95) para
0S Casos

de violéncia doméstica. Estes
juizados

julgavam os crimes com pena
de até dois anos (menor poten-
cial

ofensivo).

Retira dos juizados especiais crimi-
nais

(lei n°9.099/95) a competéncia para
julgar os crimes de violéncia do-
méstica

contraamulher.

Permitia a aplicagdo de penas
pecuniérias

como as de cestas basicas e
multa.

Proibe a aplicaco dessas penas.

A mulher podia desistir da
denlncia
na delegacia.

A mulher somente podera renuncia
peranteojuiz.

N&o era prevista a priso pre-
ventiva

para os crimes de violéncia
doméstica.

Altera o codigo de processo penal
para possibilitar ao juiz a decretagdo
da prisfo preventiva quando houver
risco a integridade fisica ou psico-
légica

damulher.

A violéncia doméstica contra a
mulher

ndo era considerada agravante
de pena.

A mulher deverd estar acompanhada
de advogado ou defensor em todos
0s atos processuais.

A pena para o crime de violén-
ciadoméstica
erade seis meses aum ano.

Altera o artigo 61 do codigo penal
para considerar esse tipo de violén-
cia

como agravante de pena.

A violéncia doméstica contra a
mulher

portadora de deficiéncia néo
aumentava

apena

Se a violéncia doméstica for come-
tida

contraamulher portadora de
deficiéncia, a pena serq aumentada
em 1/3.

N&o previa o comparecimento
do

agressor a programas de recu-
peracdo _
e reeducacdo. O agressor podia
continuar

frequentando os mesmos luga-

Altera a lei de execugBes penais
para

permitir que o juiz determine o
comparecimento

obrigatério do agressor

a programas de recuperacdo e ree-
ducagdo.
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res O juiz podefixar o limite

que avitima frequentava, nem minimo de distancia entre o agres-
era proibido de manter qual- | sor

quer forma e a vitima, seus familiares e teste-
de contato com a agredida. munhas.

Pode também proibir qualquer

tipo de contato com a ofendida, seus
familiares e testemunhas.

Fonte: Biblioteca Digital- Camara dos Deputados. Lei Maria da Penha
n° 11.340, (2010).

Entretanto segundo Hanada (2007)*° apesar das con-
quistas referentes ao reconhecimento e legitimagcdo do
problema de violéncia contra a mulher, ainda é frequente
a banalizac&o e invisibilidade desse tipo de violéncia nos
diversos dmbitos sociais e ingtitucionais. Mesmo com a
ampliacdo dos servicos voltados para o tema, estudos
demonstram que ha muitas dificuldades quanto a im-
plementacdo de politicas e de funcionamento e avaliacéo
dos servicos que efetivamente garantam a assisténcia e
os direitos das mulheres. No entanto apesar dos primei-
ros servicos voltados para o problema terem sido SOS
Mulher, as DEAM’s e alguns servicos de assisténcia
juridica, inaugurando a assisténcia pela énfase nos direi-
tos das mulheres, a criminalizac8o da violéncia na legis-
lacdo somente ocorreu em 2006, com a regulamentacéo
dalel Maria da Penha.

Segundo Meneghel, et al. (2013)™® anterior & Maria
da Penha, as situacfes de violéncia contra a mulher eram
julgadas segundo a Lei 9.099/95 e grande parte dos ca
sos era considerada crime de menor potencial ofensivo,
Cuja pena ia até dois anos e 0s casos eram encaminhados
aos Juizados Especiais Criminais (JECRIM). As penas
muitas vezes eram simbdlicas, como cestas bésicas ou
trabalho comunitario, o que contribuia para produzir um
sentimento de impunidade. Assim podemos notar que a
Lei Maria da Penha trouxe a possibilidade de imple-
mentar medidas mais rigorosas em relacdo aos agresso-
res, ndo havendo mais a possibilidade de julgamento das
violéncias de género como crimes de menor potencial
ofensivo e as punigdes corresponderem a cestas basicas
OU Servicos comunitérios como previaaLei 9099/5.

De forma que fica explicito que a Lei Maria da Pe-
nha representa uma vitéria dos movimentos feministas e
um marco na luta dos direitos das mulheres. Porém, a
pesar dos avancos, ha alguns limites quanto a lei, lem-
brando que apenas a promulgacdo da mesma nao é sufi-
ciente para acabar com todos os problemas.

A biblioteca digital da Camara dos Deputados, reali-
za um quadro comparativo entre antes e depois da im-
plementacdo da Lei 11.340 conhecida como Lei Maria
daPenha. Abaixo contém a tabela de forma resumida:

SUAS e atuacéo do psicologo

O Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) é um
sistema publico ndo contributivo, descentralizado e par-
ticipativo que organiza 0s Servigos socioassistenciais no
Brasil, criado a partir das deliberagdes da IV Conferén-
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cia Nacional de Assisténcia Socia e previsto na Lei Or-
géanica da Assisténcia Social (LOAS). De forma que o
SUAS define e organiza elementos essenciais e impres-
cindiveis a execucdo da Politica de Assisténcia Socidl,
consolidando seus principios, diretrizes e objetivas,
sendo um sistema articulado e integrado de agdes com
direcdo para a Protecdo Social, onde serdo ofertados
servicos de Protecdo Social Bésica e Protecdo Social
Especial, por niveis de complexidade, respeitando o
porte dos municipios™.

Assim segundo Silva (2014)® o servico de protecéo
social basica tem um carédter preventivo e visa propor-
cionar a inclusdo social, o fortalecimento dos vinculos
familiares e comunitarios e do acesso aos servigos pu-
blicos. Tendo como objetivo prevenir situacfes de risco,
e o fortalecimento de vinculos familiares e comunitéarios
e a ampliacgo do acesso aos direitos. E destinada a po-
pulacdo que vive em situacdo de vulnerabilidade social,
decorrentes da pobreza, privagdo, fragilizacdo dos vin-
culos afetivos relacionais e de pertencimento social (dis-
criminagOes etérias, étnicas, de género ou por deficiéncia,
entre outras).

Desta forma a Protec8o Social tem como finalidade
garantir as segurancas. de sobrevivéncia, de acolhida, de
convivio familiar, através dos programas, projetos, ser-
vicos e beneficios sociais desenvolvidos na Protegcdo
Social Basica e Especial. A protecdo especia é classifi-
cada em protecdo social especial de média complexidade
e protecdo social especial de alta complexidade™.

Sendo a protecdo social especia de média comple-
xidade segundo Oliveira e Oliveira (2010)® como aque-
la destinada a sujeitos que tiveram seus direitos violados,
porém possuem ainda seus vinculos familiares e comu-
nitérios, onde o CREAS enquanto coordenador e articu-
lador da politica de protegéo social especial por meio de
sua equipe técnica realizara a acolhida, o atendimento
sociofamiliar, trabalhos em grupo e acompanhamento
dos encaminhamentos realizados. E a protecdo social
especia de alta complexidade que se refere a questbes
gue exigem maior protegdo, uma vez que aém da viola-
¢30 dos direitos existe 0 rompimento dos vinculos, al-
cancando dimensdes maiores como a retirada do sujeito
de seu ambiente familiar, dessa forma o CREAS oferece
servicos de orientacdo, encaminhamento e acompanha-
mento.

Assim Silvaet al. (2007)% enfatiza que a atuagio dos
psicélogos nas politicas publicas vem crescendo muito
nos Ultimos dez anos, de maneira que esse crescimento é
acompanhado pela construcdo da Psicologia, do com-
promisso social e com a participacdo de psicélogos de
todo o pais. Os psicélogos inseridos na politica publica
devem sempre estar atentos aos processos de sofrimento
instalados nas comunidades, nos territérios onde as fa-
milias estabelecem seus lagos mais significativos.

Assim Wachholz & Panceri (2012)** retrata o psico-
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logo como trabalhador da Assisténcia Social, que tem
como finalidade bésica o fortalecimento dos usuarios
como sujeitos de direitos e o fortalecimento das politicas
publicas. De forma que as intervengdes realizadas pelos
psicélogos devem se voltar para a valorizagdo dos as-
pectos saudavels presentes nos sujeitos, nas familias e na
comunidade. A Psicologia, portanto, pode contribuir para
resgatar os vinculos do usuario com a Assisténcia Social,
e estar sempre focada na prevencéo e na promogdo da
qualidade de vida dos usuérios.

Principais praticas dos Psicélogos do SUAS no
atendimento as mulheres vitimas de violéncia
domeéstica

Hanada (2007)* coloca que no geral o atendimento
do psicélogo € de um modelo clinico realizado tanto de
forma individual como em grupo. As diferencas mais
marcantes estdo quanto a duracéo e foco da intervencéo,
entre uma mais pontual e outra com acompanhamento
mais longo, e a articulagdo das acdes assistenciais com a
equipe multiprofissional. De forma que em casa setor
assistencial h& caracteristica e contextos institucionais
diferenciados, assim para melhor compreensdo sobre a
insercdo dos psicologos, devemos considerar cada setor.

As Delegacias de atendimento a mulher ja previam
uma equipe multiprofissional compondo o trabalho poli-
cial com a atuagdo dos psicologos e assistentes sociais.
De forma que vemos em casas abrigo e nos centros de
referéncia, o cardter de assisténcia pode ser considerado
psicossocial, tendo como equipe basica psicologos e
assistentes sociais.

Seguindo as ideias do mesmo autor, na salide os psi-
c6logos estdo previstos na atencéo basica como servicos
ambulatérios voltados para situacéo de violéncia sexual.
E nos servicos de assisténcia juridica também néo é in-
comum encontrar psicologos. Nas Delegacias de aten-
dimento a mulher as atribui¢gBes do psicélogo estéo as-
sociadas a atividades de prevencdo da violéncia ou como
atividades complementares ao trabalho estritamente po-
licial, com vistas a um melhor atendimento, acompa-
nhamento e encaminhamento da vitima. No fluxo assis-
tencial da delegacia, o primeiro atendimento da mulher é
realizado pelo psicélogo com intuito de avaliar a neces-
sidade de um aconselhamento psicolégico, orientacdes
sobre seus direitos ou encaminhamentos para 0s respec-
tivos servicos como: programa de atendimento ao de-
pendente quimico, centro integrado de salde mental,
unidade de psicologia aplicada e servico de assisténcia
juridica.

Assim Hanada (2007)*® coloca que:

(...) Cabe a0 servico da psicologia, para que a reso-

lucdo e esclarecimento do problema apresentado se-

jam efetivados, diminuir o nivel de ansiedade da su-
posta vitima e prepara-la psiquicamente para o en-
frentamento legal do problema, se necessério for. (...)
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Segundo Soares e Silva (1992) apud Hanada (2007)°,
faz-se necessario gjudar esta mulher a discriminar o
gue pertence a sua histéria individual e o que é pro-
prio da sua condigd@o feminina, orienté-la com infor-
macOes objetivas sobre os seus direitos. Em outras
palavras, fortalecé-la para que possa sair da situacdo
de violéncia que se encontra.

De acordo com Lima et al (2010)® um dos campos
de atuacdo de psicologo € no CRAM - Centro de Refe-
réncia de Apoio a Mulher, que atende as mulheres vitima
de violéncia e tem como objetivo especificado pela Lei
Maria da Penha, oferecendo suporte e apoio especiali-
zado, nas areas de psicologia, assisténcia social, segu-
ranga, salde, educacdo e juridico, para mulheres que
sofram de violéncia, sendo €elas, violéncia fisica, emo-
cional, sexual e socia. O CRAM esta organizado em
quatro setores de atendimento: encaminhamento, psico-
logia, socia e juridico. No setor primeiro setor, de en-
caminhamento as mulheres recebem um atendimento
inicial durante o qual é feito um breve diagnéstico para
levantar as demandas, procedendo-se, a partir desse le-
vantamento, ao encaminhamento para os demais setores
do CRAM ou para outros servicos, quando for o caso,
como: Delegacia da Mulher, Conselho Tutelar, Forum,
Unidades Basicas de Salde e outros, para atendimento
complementar ou como encaminhamento definitivo,
guando o caso ndo se enquadra nos critérios de atendi-
mento do CRAM.

O atendimento da psicologia pode ser realizado tanto
de maneira individual quanto em grupo, por meio de
aconselhamento, orientacdo e apoio nas situagbes de
conflito. Ja a &rea de servico socia presta atendimento
individual ou em grupo, e familiar, realizando investiga-
¢d0 social para os processos juridicos e psicolégicos,
visitas domiciliares, orientagdo, encaminhamento aos
recursos sociais da comunidade e acompanhamento. De
forma que podemos identificar que no atendimento tera-
péutico realizado no CRAM a usudria ndo é tratada co-
mo vitima, pois a psicéloga retrata que a relagdo é de
dois e que ela ndo é coitada, sendo necessério orienté-la
para as mudancas de atitude, a primeira delas é respei-
tar-se a S mesmo e dar uma basta no ciclo vicioso de
violéncia que muitas vezes perpassa por trés geracdes de
mulheres da mesma familia.

Outro fato exaltado por Lima et al. (2010)® é que
anteriormente havia atendimento também com o com-
panheiro agressor, no entanto, hoje em dia o CRAM so-
mente atende as mulheres. Entretanto é colocado que em
outras localidades do pais, ha locais especificos que sdo
direcionados ao atendimento aos homens e o resultado é
excelente.

Segundo os autores antes a implementacdo da Lel
Maria da Penha, quando a mulher abandonava o lar, pela
lei antiga, perderia a guarda dos filhos, mas com a lei
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Maria da Penha, isso ndo acontece. De forma que se a
mulher saiu do lar por motivo de seguranca tem a guarda
dos seus filhos garantida. Assim pode-se considerar que
as conquistas da Lei Maria da Penha e do trabalho do
psicologo junto ao CRAM, ja é um avanco histérico
contra a violéncia doméstica. A Lel proporciona ao psi-
c6logo seguranca para atuar, justamente porque puni
com maior rigor e prioriza esses casos junto a0 poder
judiciério.

Segundo Monteiro (2012)% um dos objetivos do a-
tendimento psicolégico as vitimas € fazer com que elas
resgatem sua condi¢do de sujeito, bem como sua autoes-
tima, seus desgjos e vontades, que ficaram anulados du-
rante todo o periodo em que conviveram em uma relacéo
marcada pela violéncia. Assim desta maneira elas pode-
réo ter coragem para sair da relacdo, que tirou delas a
condicdo de ser humano, tornando-as alienadas de s
mesmas. De maneira que no trabalho feito com as mu-
Iheres vitimas de violéncia é fundamental que o psicé-
logo realize uma escuta ativa, de forma que necessarios
gjuda-las a verbalizar, a compreender sua experiéncia e,
entéo, levélas a criticar experiéncia, pois com a
compreensdo consciente de suas experiéncias, a mulher
conseguira se proteger da violéncia, bem como resgatar
suaidentidade.

Para que isto sgja possivel, o trabalho do psicologo
deve pautar-se no respeito ao outro, paciéncia e com-
preensdo. Deve estar sempre focado na prevencéo e na
promocado da qualidade de vida dos usuarios, realizando
um bom acolhimento e auxiliando na diminuicdo da an-
siedade da vitima, de maneira a em poderar a mulher
vitimizada, possibilitando que ela saia desta condicéo e
possa criar novos caminhos.

4. CONCLUSAO

A violéncia doméstica contra a mulher € um tema
muito abrangente e delicado, que envolve certos fatores
e constitui um grave problema. Este necessita ser reco-
nhecido e enfrentado, tanto pela sociedade como pelos
0rgdos governamentais, através da criagdo de politicas
publicas que contemplem sua prevencdo e combate, as-
sim como o fortalecimento de uma rede de apoio a viti-
ma. De maneira que, mesmo com a implementacdo da
Lei n.11.340/2006 chamadas de Lei Maria da Penha com
0 objetivo de criar mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, ainda assim ha
muito que ser mudado tanto nos atendimentos a estas
mulheres em situac&o de violéncia como em toda cultura
vigente em nossa sociedade. Infelizmente a sociedade
ainda encara as relacfes de género de maneira desigual,
e a prética do psicdlogo ndo deve fomentar essa desi-
gualdade.

Compreendemos ao decorrer deste artigo conceitos
referentes a violéncia, violéncia de género, violéncia
doméstica e as préticas assisténcias utilizadas como
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meio de inser¢do e prética do psicologo as mulheres vi-
timas de violéncia doméstica. Sendo colocado por alguns
autores como atuagcdo do psicélogo um atendimento
mais voltado para a &rea clinica e grupal, que através
destes atendimentos busca-se realizar um bom acolhi-
mento e escuta, a fim de minimizar o sofrimento da qual
a vitima vem enfrentando e dar a ela suporte psicol 6gico
para encarar todo processo legal. Com o objetivo de di-
minuir a ansiedade da vitima, a orientando sobre seus
direitos e até mesmo a encaminhamento a outros servi-
GOs.

Diante disso, podemos identificar que a lei n.11.340
conhecida como Lei Maria da Penha trouxe muitos a-
vangos quanto a protecdo a mulher em situacdo de vio-
|éncia. Entretanto, algo dificil de responder é o problema
de pesquisainicia de quais foram as mudancas que a lei
Maria da Penha trouxe no atendimento de psicologos do
SUAS a mulheres vitimas de violéncia doméstica. Sendo
gue praticas de intervencdo vém sendo realizadas desde
anos 70, através da luta dos movimentos feministas. De
forma que anterior alei 11.340 ja haviam préticas volta-
das a mulheres vitimas de violéncia, como SOS Mulher
e Delegacias especiais de atendimento a mulher, e ape-
nas nos anos 90 a violéncia contra as mulheres passou a
ser tratada como questdo de salide publica.

Assim podemos afirmar que a Lei Maria da Penha
trouxe mudancgas mais significavas quanto a puni¢do dos
agressores e politicas pubicas voltadas ao atendimento
de mulheres em situacdo de violéncia, e ao apoio legal as
préticas de protecdo a mulher vitimizada. Foi possivel
verificar que o atendimento do psicdlogo as mulheres
vitimas de violéncia € um trabalho complexo, que exige
muita paciéncia e uma escuta ativa, com intervenctes
sempre trabalhando a autoestima das vitimas e as resga-
tando como sujeitos, cidadas, e todos os outros papéis
sociais que essas possam vir a desenvolver.

Sendo assim, € importante ressaltar que avancamos
muito, mas ainda h&4 muito que se fazer. Principalmente
um trabalho profilético e ndo curativo.
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